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Apresentação do Secretário 
 

É com grande satisfação que trazemos a público mais uma edição do Relatório de Qualidade 
Ambiental (RQA), importante ferramenta de divulgação à sociedade das ações de gestão 
ambiental no estado de São Paulo e de seus resultados. 

O documento reúne informações ambientais e socioeconômicas do território paulista, o que faz 
com que o relatório seja um instrumento adequado e oportuno de subsídio para a avaliação das 
políticas públicas de meio ambiente.  

A edição de 2021, que utiliza dados de 2020, traz indicadores gerados no transcorrer da 
pandemia de COVID-19 que restringiu a circulação de pessoas e, por essa razão, causou 
impacto na produção de alguns desses dados. Isso aconteceu principalmente em situações em 
que a coleta e a verificação demandavam trabalhos presenciais. No entanto, o monitoramento 
foi mantido nos locais considerados prioritários e não comprometeu a robustez das informações 
do período.  

Apesar das contingências impostas pela pandemia, foi possível superar desafios e manter ativas 
as atividades desempenhadas pelo Sistema Ambiental Paulista, com segurança, graças à 
competência técnica e à dedicação das equipes.  

A publicação do RQA 2021 resulta desse esforço conjunto e confere transparência não somente 
a uma série de dados, mas também a algumas limitações decorrentes desse momento histórico 
que estamos vivendo.    

 

Marcos Penido 

Secretário de Estado de Infraestrutura em Meio Ambiente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abordagem 
 
O Relatório de Qualidade Ambiental do Estado de São Paulo (RQA) 2021 é composto por 
quatro capítulos (1 – Introdução; 2 – Caracterização e Divisão Geográfica do Estado de São 
Paulo; 3 – Diagnóstico Ambiental do Estado de São Paulo e 4 – Programas e Ações do Sistema 
Ambiental Paulista) nos quais se pretende apresentar um panorama da qualidade ambiental no 
território paulista e oferecer informações gerais para usuários e leitores com necessidades, 
disponibilidade e interesses diferenciados. 

Após uma breve introdução (Capítulo 1), no Capítulo 2 busca-se apresentar características das 
Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) em que o estado de 
São Paulo se subdivide, com dados que apontam as principais dinâmicas demográficas, sociais, 
econômicas e de ocupação do território e que podem representar vetores de pressão sobre o 
meio ambiente. No Capítulo 3, são compiladas informações referentes aos temas ambientais 
apresentando-se descrições sumárias sobre a situação corrente dos mesmos e buscando 
identificar os impactos causados pelas atividades humanas sobre a qualidade ambiental. No 
Capítulo 4 são apresentadas algumas ações realizadas diretamente pelo Sistema Ambiental 
Paulista ou que contam com importante participação dos órgãos que o compõem, as quais têm 
finalidade de enfrentar os problemas ambientais identificados e contribuir para a melhoria da 
qualidade ambiental e de vida no estado de São Paulo. 
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1. Introdução 

 

O estado de São Paulo, na condição de estado mais populoso e industrializado do país, enfrenta 
enormes desafios ligados a questões ambientais, tais como poluição hídrica, esgotamento das fontes 
de água para abastecimento, ultrapassagem dos padrões de qualidade do ar, secas e chuvas 
intensas, concentração demográfica em áreas de risco, erosão e contaminação de terras agrícolas, 
ameaça aos remanescentes de vegetação nativa de Mata Atlântica e Cerrado, entre outros fatores.  

A existência de organizações públicas, privadas e associativas voltadas à melhoria da qualidade 
ambiental posiciona o estado de São Paulo como uma importante figura nos cenários nacional e 
internacional de transição para uma economia voltada ao uso racional dos recursos naturais, já que 
esse processo demanda constante articulação entre governo, setor privado e sociedade civil. 
Promover a transição para o desenvolvimento sustentável é muito mais difícil do que estimular a 
construção de estradas, a instalação de novas fábricas ou plantações. A sociedade sabe o que 
significa e adere, em geral sem hesitar, ao preceito de que é necessário fazer a economia crescer e 
criar empregos. No entanto, é menor a clareza sobre a importância e as maneiras de fazê-lo de 
forma sustentável, reduzindo a emissão de poluentes, interrompendo o processo de perda da 
biodiversidade e diminuindo o uso da matéria-prima e da energia necessárias para os processos 
produtivos. 

A Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente (SIMA) do Estado de São Paulo foi instituída em 
2019 como resultado da integração das pastas da Secretaria do Meio Ambiente, da Secretaria de 
Energia e Mineração e da Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos. 

Para desempenhar suas atribuições, a SIMA é dividida em duas subsecretarias: a de Infraestrutura, 
que congrega as áreas de recursos hídricos, saneamento, resíduos sólidos, energia e mineração; e 
a de Meio Ambiente, que exerce a coordenação do Sistema Estadual de Administração da Qualidade 
Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos 
Naturais (SEAQUA). A SIMA também possui sob sua responsabilidade as entidades vinculadas: 
Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE), Empresa Metropolitana de Águas e Energia 
(EMAE), Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), Fundação para a 
Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo (Fundação Florestal), Fundação 
Parque Zoológico de São Paulo e Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). A SIMA 
também conta com a cooperação técnica do Comando de Policiamento Ambiental (CPAmb) da 
Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP), entidade vinculada à Secretaria de Segurança 
Pública (SSP). No ano de 2021, foi criado o Instituto de Pesquisas Ambientais (IPA), a partir da fusão 
dos institutos vinculados à Subsecretaria de Meio Ambiente: Instituto Florestal, Instituto de Botânica 
e Instituto Geológico. 

A SIMA dialoga e desempenha um importante papel articulador com outras entidades 
governamentais, sociedade civil e setor privado a fim de cumprir o seu objetivo de formular diretrizes 
que promovam o desenvolvimento socioeconômico e reduzam a pressão sobre os recursos naturais 
e o meio ambiente. Nesse contexto, a publicação de informações ambientais assume um papel de 
extrema importância, o que ressalta a necessidade de o Estado disponibilizá-las com regularidade e 
de forma acessível e transparente para todos os tipos de público, principalmente no cenário atual de 
difusão e acesso crescentes a informações por meio digital. 

A elaboração do Relatório de Qualidade Ambiental (RQA) foi estabelecida pela Política Estadual do 
Meio Ambiente (Lei Estadual nº 9.509/1997) e tem como objetivos consolidar e disponibilizar 
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anualmente à sociedade informações sobre a qualidade do meio ambiente no estado de São Paulo, 
visando à conscientização para a necessidade de valorização e valoração dos recursos naturais e 
de conservação do meio ambiente.  

As informações apresentadas no relatório são produzidas pelos diversos órgãos da SIMA e por 
demais órgãos oficiais do estado de São Paulo em tempos diferentes e com dinâmicas próprias. Por 
esse motivo, não há um ano base fixado para o RQA, de modo que, salvo exceções, as informações 
apresentadas são as mais recentemente atualizadas até 31/12/2020.  

Ao expor informações sobre o estado do meio ambiente paulista, o RQA auxilia na compreensão da 
maneira como se estabelece a relação entre sociedade e natureza, fornecendo subsídios para o 
aperfeiçoamento das políticas públicas que possam contribuir para um meio ambiente mais 
equilibrado.  

Em 2020, a insurgência da pandemia em decorrência da disseminação do coronavírus SARS-CoV-
2 trouxe incontáveis desafios e a necessidade de adaptação do modo de vida da sociedade como 
um todo. Esses desafios também trouxeram soluções inteligentes e oportunidades de 
desenvolvimento de novas maneiras de viver, consumir e trabalhar. Um ponto importante a ser 
mencionado foi a alteração das dinâmicas de trabalho em virtude da pandemia, com a ampla 
implementação do teletrabalho, anteriormente restrito apenas a alguns segmentos. A necessidade 
de distanciamento social como forma de conter a disseminação do coronavírus SARS-CoV-2 e 
consequente restrição de deslocamento e de convívio social levou ao notável aumento do número 
de reuniões on-line e "lives" como novas formas de organização de trabalhos e entregas de 
demandas, prestação de serviços, consumo e lazer. 

Atividades que dependiam da execução de trabalhos presenciais foram impactadas em graus 
variados, a exemplo da operação de parte das redes de monitoramento de qualidade ambiental 
estadual, que enfrentou grandes desafios em decorrência das restrições de deslocamentos para 
conter o avanço da pandemia, já que demandam a presença de corpo técnico para a coleta e análise 
das amostras em inúmeros pontos distribuídos por diferentes regiões no estado. Ainda que tenha 
havido descontinuidades parciais nestas atividades, o comprometimento da equipe técnica tornou 
possível a superação destas dificuldades, mantendo-se a realização das principais atividades de 
monitoramento nos locais considerados prioritários. Porém, em alguns casos, o número de coletas 
foi sensivelmente diminuído, o que impossibilitou a determinação dos índices anuais por estado e/ou 
por UGRHI. 

Em virtude do cenário atípico em 2020, a salubridade e a qualidade do meio ambiente, bem como 
as políticas voltadas ao seu controle, também sofreram influência direta ou indireta, pelos 
regramentos sanitários preconizados para o combate à doença. Assim sendo, recomenda-se que a 
leitura do Relatório de Qualidade Ambiental 2021 seja realizada com essa lente, considerando-se as 
atipicidades do ano de 2020 em relação aos anos anteriores. 

Ainda sobre a pandemia, o RQA deste ano conta com um texto de autoria da Secretaria de Saúde 
do Estado de São Paulo, apresentado a seguir, que aborda a questão da pandemia de um ponto de 
vista epidemiológico e suas consequências sobre a qualidade ambiental.  

O conteúdo integral deste RQA 2021 pode ser acessado por meio do endereço 
eletrônico https://www.infraestruturameioambiente.sp.gov.br/publicacoes/category/cpla/.  
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1.1 A Qualidade Ambiental em um Ano Pandêmico 

 
Em janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o então surto do novo 
coronavírus (SARS-CoV-2), causador de COVID-19, havia ascendido para uma situação de 
Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII)1. Em razão da acelerada 
disseminação da doença, em março do mesmo ano, a OMS elevou a classificação de COVID-19 
para um estado de pandemia2.  

A COVID-19 é uma doença infecciosa, transmissível pessoa a pessoa ou por meio de contato 
humano com objetos ou superfícies contaminadas, com espectro clínico variado3, podendo acarretar 
ao indivíduo um quadro de síndrome respiratória aguda grave e sérios impactos à saúde das 
coletividades, com rápida progressão para crises em escala global. Ao fim de 2020, o mundo já 
contabilizava 82 milhões de casos confirmados, com 1,8 milhões de mortes4.  

As medidas sanitárias para o enfrentamento de COVID-19 demandam decisões políticas com amplas 
repercussões sociais e econômicas, pois requerem, além de outras ações profiláticas, regrar e limitar 
as relações interpessoais e a circulação das pessoas.    

Adotar regimes de distanciamento social implica mudanças nos modos de agir, de se portar e de 
viver, bem como resulta em alterações nos padrões de produção e de consumo e nas maneiras 
como circulam mercadorias e informações, com reflexos ainda não suficientemente compreendidos 
para o meio ambiente.  

Em um ano pandêmico e atípico como 2020, a salubridade e a qualidade do meio ambiente, bem 
como as políticas voltadas a sua gestão, são também influenciadas, direta ou indiretamente, pelos 
regramentos sanitários preconizados para o combate à doença.  

Este novo contexto instiga reflexões mais profundas sobre as relações entre a humanidade e o 
ambiente que a suporta, pois o cenário pandêmico atual tem raízes na relação do homem com os 
demais conjuntos de seres vivos do planeta.   

Até onde se sabe, a pandemia de COVID-19 teve origem no “salto” do coronavírus do organismo de 
animais silvestres para o homem por meio de mutações genéticas e mecanismos biológicos de 
transferência ainda não suficientemente esclarecidos5.   

Tal fato sugere que o indiscriminado avanço antrópico sobre ambientes naturais, fomentando 
relações mais estreitas entre o ser humano e outras espécies, tem potencial para desencadear 
doenças e mesmo eventos pandêmicos de grande repercussão em saúde pública.  

Neste sentido, vislumbram-se certas convergências entre a pandemia de COVID-19 e a crise global 
do clima6,7. O contrato proposto pelo European Green Deal no contexto pandêmico é exemplo da 

 
1 https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6100:oms-declara-emergencia-de-saude-
publica-de-importancia-internacional-em-relacao-a-novo-coronavirus&Itemid=812. 
2 https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6120:oms-afirma-que-covid-19-e-agora-
caracterizada-como-pandemia&Itemid=812. 
3 https://coronavirus.saude.gov.br/sobre-a-doenca. 
4 https://covid19.who.int/. 
5 https://media.nature.com/original/magazine-assets/d41586-021-00502-4/d41586-021-00502-4.pdf. 
6 https://www.thelancet.com/action/showPdf?pii=S0140-6736%2820%2932579-4. 
7 https://www.thelancet.com/action/showPdf?pii=S2589-7500%2821%2900007-8. 
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premência de se repensar o desenvolvimento humano no contexto da reconstrução econômica das 
nações, de modo a restaurar a biodiversidade, reduzir a poluição e mirar uma economia mais limpa, 
sustentável e inclusiva.   

Do mesmo modo, o manifesto Health Recovery From COVID-19, da OMS8,9, aponta as relações 
críticas entre a humanidade e a natureza, realçando a emergência de certas doenças infecciosas 
associadas às ações invasivas do homem na vida silvestre e indicando a urgência de se reforçar as 
políticas públicas de proteção social e de preservação dos sistemas ecológicos.   

O território paulista, urbanizado e industrializado, marcado por um intenso e histórico processo de 
uso e ocupação do solo, onde vivem atualmente 45 milhões de pessoas, palco de um amplo e 
diversificado conjunto de políticas públicas voltadas à preservação do meio ambiente, merece, daqui 
para frente, ser pensado também à luz desses novos contextos de pandemia.  

No estado de São Paulo concorrem territórios com grande concentração e adensamento 
populacional e áreas de cobertura vegetal altamente fragmentadas. As regiões metropolitanas e as 
aglomerações urbanas ocupam cerca de 30% do território, onde vivem 35 milhões de pessoas, 
quase 80% da população paulista. Distribuída pelo território, circundando ou entremeada a estas 
grandes estruturas urbanas, São Paulo conserva 22,9% de cobertura vegetal nativa10,11.  

A estreita relação entre ambientes altamente antropizados e áreas com remanescentes de 
vegetação natural em graus variados de preservação acarreta desafios não só para a conservação 
de biodiversidade e manutenção dos processos ecológicos essenciais aos ecossistemas, mas 
também para a prevenção de doenças associadas à interação do homem com os demais seres 
vivos, como as zoonoses e arboviroses, e outras enfermidades derivadas desse convívio, caso 
aparente da COVID-19.  

Quanto ao enfrentamento da pandemia de COVID-19, a partir de março de 2020 foram instituídas 
pelo Governo do Estado medidas de quarentena para evitar a propagação do coronavírus12 – 
regradas posteriormente pelo denominado Plano São Paulo13. Desde então, a limitação dos contatos 
interpessoais por meio do distanciamento social tem sido uma das estratégias de saúde pública 
fundamental para conter ou retardar a disseminação da doença. São ações profiláticas de amplo 
espectro com repercussões variadas na sociedade e no ambiente.  

A contenção planejada das atividades e da circulação dos indivíduos promove tendências, a serem 
melhor estudadas no futuro, de reduções localizadas das emissões atmosféricas, especialmente as 
originárias de fontes móveis, uma vez que grande parte dos deslocamentos ainda ocorrem por 
intermédio de veículos movidos a combustíveis fósseis. A contração – e certas expansões 
localizadas – de alguns ramos da atividade industrial, por influência da pandemia nos padrões de 
produção e de consumo, pode também repercutir nas emissões atmosféricas oriundas de fontes 
fixas.  

Diversos estudos têm apontado correlações entre lockdown e melhoria da qualidade do ar em 
centros urbanos. Pesquisas científicas também sugerem maior vulnerabilidade à COVID-19 de 

 
8 https://www.who.int/news-room/feature-stories/detail/who-manifesto-for-a-healthy-recovery-from-covid-19. 
9 https://www.who.int/docs/default-source/climate-change/who-manifesto-for-a-healthy-and-green-post-covid-
recovery.pdf?sfvrsn=f32ecfa7_8. 
10 http://smastr20.blob.core.windows.net/publicacoes/RQA_2019_online.pdf. 
11 https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2020/07/inventarioflorestal2020.pdf. 
12 https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2020/decreto-64881-22.03.2020.html. 
13 https://www.saopaulo.sp.gov.br/planosp/. 
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grupos populacionais que habitam áreas com maior carga de poluição atmosférica14,15,16. Neste 
cenário, é possível entrever oportunidades para acentuar os benefícios para a saúde pública das 
políticas de controle das fontes de poluição do ar.  

No tocante aos resíduos sólidos, é razoável supor haver algum tipo de alteração em suas 
quantidades e configurações. As máscaras faciais para prevenção da COVID-19 se tornaram objeto 
de uso impositivo e cotidiano para todos os cidadãos e são hoje comercializadas e descartadas na 
ordem de milhões de unidades17. Além disso, os serviços de limpeza urbana passaram a ser 
demandados para intensificar suas atividades e para desinfetar logradouros e demais espaços 
públicos, de maneira a reduzir a carga viral eventualmente presente em modo difuso no 
ambiente18,19,20.  

A intensificação das práticas de delivery e as transformações dos modos de comercializar produtos, 
o incremento do trabalho por meio de teletrabalho e as modalidades de ensino a distância, o aumento 
da demanda por equipamentos e acessórios de informática, o incremento significativo do uso de 
medicamentos, equipamentos e insumos em serviços assistenciais de saúde para tratamento da 
COVID-19 são algumas das novas variáveis a sugerir mudanças no volume e no perfil dos resíduos 
sólidos, com repercussões nos aterros e nas unidades de tratamento.  

O abastecimento público de água destacou-se também como um serviço ainda mais essencial em 
tempos de pandemia, pois a intensificação das práticas de higiene pessoal e limpeza dos ambientes, 
podendo implicar adicional utilização de água, é uma das medidas preconizadas – juntamente com 
o distanciamento social, o uso de máscaras e a vacinação – para prevenir a transmissão da COVID-
1921. Estando o combate da doença atrelado à oferta permanente de água potável, as relações entre 
disponibilidade e demanda por água nas bacias hidrográficas e a qualidade dos mananciais são 
aspectos igualmente relevantes nos contextos profiláticos da doença.   

Além disso, a necessidade de distanciamento social, e consequente limitação das atividades, 
exercem impactos nas ações rotineiras em campo para monitoramento e fiscalização da qualidade 
e da salubridade ambiental, pois uma parcela do quadro de recursos humanos – técnicos, 
administrativos e gerenciais –, orientado, direta ou indiretamente, para tais ações, estão entre os 
grupos populacionais suscetíveis a desfechos mais graves de COVID-19, seja devido à faixa etária, 
seja pelo histórico de comorbidades.  

Devido a esse cenário, em 2020, foram necessários esforços adicionais para preservar o controle e 
a vigilância da qualidade ambiental, bem como atender a certas demandas relacionadas à COVID-
19, como a investigação da presença do vírus SARS-CoV-2 em amostras de esgoto sanitário e em 
mananciais destinados ao consumo humano, de modo a subsidiar melhor a compreensão sobre a 
circulação e a concentração do vírus no meio ambiente.  

Em 2020, a disseminação de COVID-19 trouxe imensos desafios às áreas de Saúde Pública e à 
sociedade em geral, com o surgimento de adversidades que ameaçam perdurar pelos próximos 

 
14 https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2021/658216/IPOL_STU(2021)658216_EN.pdf. 
15 https://www.who.int/emergencies/diseases/novel-coronavirus-2019/media-resources/science-in-5/episode-9---air-
pollution-covid-19. 
16 https://iris.paho.org/bitstream/handle/10665.2/53009/v44e1592020.pdf?sequence=1&isAllowed=y. 
17 http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/COMUNICADO%20CVS-SAMA%2017-2020.pdf. 
18 http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/COMUNICADO%20CVS-SAMA%2013-2020.pdf. 
19 http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/COMUNICADO%20CVS-SAMA%207-2020.pdf. 
20 http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/COMUNICADO%20CVS-SAMA%2010-2020.pdf. 
21 http://www.cvs.saude.sp.gov.br/zip/COMUNICADO%20CVS-SAMA%206-2020.pdf. 
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anos. Seus reflexos na qualidade ambiental ainda requerem investigações mais profundas, mas, 
daqui em diante, é certo que as relações entre saúde e meio ambiente tendem a se tornar mais 
estreitas e interdependentes.  

 

Secretaria de Estado da Saúde 
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2. Caracterização e Divisão Geográfica do Estado de São 
Paulo 

 
Localizado na região Sudeste do Brasil (Figura 2.1), o estado de São Paulo é o ente da federação 
de maior peso econômico no país. Sua importância é atestada por meio da consistência de 
indicadores que refletem tanto a relevância de sua indústria, de suas atividades ligadas ao 
agronegócio e ao setor financeiro, de seu comércio internacional e de sua população, quanto a 
capacidade de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) das instituições, promovendo avanços 
importantes em ciência e tecnologia. 

FIGURA 2.1 
REGIÕES E ESTADOS CONSTITUTIVOS DO BRASIL

 
Fonte: IBGE (2013), elaborado por SIMA/CPLA (2021). 

 
Composto por 645 municípios e abrangendo uma área que corresponde a apenas 2,9% do território 
brasileiro, São Paulo apresenta a maior economia do país, com um Produto Interno Bruto (PIB) que 
perfaz 31,6% de toda a riqueza nacional produzida em 2018 (IBGE, 2021a). O estado também possui 
a maior população entre as unidades federativas, com um número estimado em mais de 44,6 milhões 
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de habitantes em 2020 (SEADE, 2021a), representando 21,1% dos mais de 211,7 milhões de 
habitantes estimados para o Brasil pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para o mesmo 
ano (IBGE, 2021b). 

O estado de São Paulo é um dos principais destinos turísticos do Brasil, contando com 70 municípios 
considerados estâncias e outros 140 na categoria de interesse turístico. São 34 regiões turísticas 
que possuem 44 circuitos e roteiros turísticos regionais, 19 roteiros de segmentos e 3 roteiros 
interestaduais (SETUR, 2021). 

Com relação à sua biodiversidade, os biomas originais encontrados no território paulista são Mata 
Atlântica e Cerrado. Estima-se que na época do descobrimento do Brasil, a Mata Atlântica recobria 
aproximadamente 81% da área do estado, com o restante sendo ocupado principalmente pelo 
Cerrado e pelos campos naturais. Pastagens para gado, culturas agrícolas, reflorestamento com 
espécies comerciais, extensas áreas de cana-de-açúcar e áreas urbanizadas, substituíram os 
ecossistemas originais, cujos remanescentes atualmente cobrem 22,9% do território (SIMA/IF, 
2020). 

O município de São Paulo é o mais populoso do Hemisfério Sul e está inserido na Região 
Metropolitana de São Paulo, que é a maior metrópole do país e uma das cinco maiores conurbações 
do mundo. O estado conta ainda com as Regiões Metropolitanas de Campinas, da Baixada Santista, 
do Vale do Paraíba e Litoral Norte, de Sorocaba e de Ribeirão Preto. 

Com exceção da RM de Ribeirão Preto, todas as demais possuem uma proximidade geográfica que, 
juntamente com a dinâmica econômica estabelecida entre elas e as regiões adjacentes como as 
Aglomerações Urbanas de Jundiaí e Piracicaba, além da Microrregião Bragantina, contribuíram para 
uma formação denominada pela Empresa Paulista de Planejamento Metropolitano (Emplasa) como 
Macrometrópole Paulista, um aglomerado de municípios que possui a maior parte da população do 
estado, os maiores aeroportos de passageiros e de cargas (Guarulhos, Congonhas e Viracopos), o 
maior porto (Santos) e as mais densas malhas rodoviária e ferroviária do país. Também estão 
localizadas na região universidades e institutos de pesquisa renomados como a Universidade de 
São Paulo (USP), a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), a Universidade Estadual 
Paulista (Unesp), o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e o Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (IPT), além de empresas e indústrias de grande importância nacional (EMPLASA, 
2019). 

Algumas cidades de médio ou grande porte do interior do estado de São Paulo, situadas fora da 
Macrometrópole, estão entre as que mais crescem, se consolidando como importantes polos 
regionais, como Presidente Prudente, Bauru, São José do Rio Preto, Araçatuba, Marília, Araraquara, 
São Carlos, Barretos, entre outras. Tais municípios estão estrategicamente situados em locais 
dotados de boa infraestrutura de transportes e de tecnologia, o que possibilita o desenvolvimento e 
a conexão dos mesmos com outras regiões do Brasil. 
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2.1 Caracterização das Bacias Hidrográficas  

 
Com o objetivo de propor formas de gestão descentralizada, o estado de São Paulo, por meio de 
sua Política Estadual de Recursos Hídricos (Lei Estadual nº 7.663/1991), adotou as bacias 
hidrográficas como unidades de gestão e planejamento. As Unidades Hidrográficas de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) constituem unidades territoriais “com dimensões e 
características que permitam e justifiquem o gerenciamento descentralizado dos recursos hídricos” 
(Artigo 20 da Lei Estadual nº 7.663/1991) e, em geral, são formadas por partes de bacias 
hidrográficas ou por um conjunto delas. Na Lei Estadual nº 16.337/2016 consta a divisão do estado 
em 22 UGRHIs, assim como a lista dos municípios integrantes de cada unidade (apresentada no 
Anexo II do presente relatório há uma lista geral dos municípios e suas respectivas UGRHIs). 

 

Regiões Hidrográficas 

 
O estado de São Paulo possui em seu território sete bacias hidrográficas ou regiões hidrográficas, 
definidas e delimitadas pelo Plano Estadual de Recursos Hídricos 2004-2007 (SÃO PAULO, 2005), 
nas quais as 22 UGRHIs do estado se inserem. 

As regiões hidrográficas são delimitadas naturalmente pelos divisores de água e constituídas por 
seus rios estruturantes e tributários. Com exceção da região litorânea, os rios estruturantes nomeiam 
as regiões hidrográficas, em virtude da importância que os mesmos têm para a formação das bacias. 
A Figura 2.2 mostra as regiões/bacias hidrográficas do estado de São Paulo. 

FIGURA 2.2 
REGIÕES/BACIAS HIDROGRÁFICAS COM SEUS RIOS ESTRUTURANTES DO ESTADO DE SÃO PAULO

 
Fonte: São Paulo (2005), elaborado por SIMA/CPLA (2021). 
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A Tabela 2.1 apresenta as regiões hidrográficas do estado, indicando as UGRHIs que as compõem 
e suas respectivas áreas de drenagem e indicador populacional. 

 

TABELA 2.1 
REGIÕES HIDROGRÁFICAS DO ESTADO DE SÃO PAULO COM SUAS RESPECTIVAS ÁREAS TERRITORIAIS E 

POPULAÇÃO EM 2020 

Região Hidrográfica UGRHI Área (km2) População 

Aguapeí/Peixe   23.965 839.713 
  20 – Aguapeí 13.196 373.993 

  21 – Peixe 10.769 465.720 
Bacia do Rio Paraíba do Sul   14.444 2.181.241 
  02 – Paraíba do Sul 14.444 2.181.241 
Bacia do Rio Tietê   72.391 31.660.233 

  05 – Piracicaba/Capivari/Jundiaí 14.178 5.700.280 

  06 – Alto Tietê 5.868 20.954.990 

  10 – Tietê/Sorocaba  11.829 2.065.174 

  13 – Tietê/Jacaré 11.779 1.599.355 

  16 – Tietê/Batalha 13.149 537.122 

  19 – Baixo Tietê 15.588 803.312 
São José dos Dourados   6.783 228.976 
  18 – São José dos Dourados 6.783 228.976 
Vertente Litorânea   21.834 2.530.748 
  03 – Litoral Norte 1.948 325.627 

  07 – Baixada Santista 2.818 1.831.884 

  11 – Ribeira de Iguape/Litoral Sul 17.068 373.237 
Vertente Paulista do Rio 
Paranapanema   51.833 1.962.584 

  14 – Alto Paranapanema 22.689 760.808 

  17 – Médio Paranapanema 16.749 701.114 

  22 – Pontal do Paranapanema 12.395 500.662 
Vertente Paulista do Rio Grande   56.961 5.236.404 
  01 – Mantiqueira 675 67.276 

  04 – Pardo 8.993 1.215.134 

  08 – Sapucaí/Grande 9.125 716.140 

  09 – Mogi Guaçu 15.004 1.571.933 

  12 – Baixo Pardo/Grande 7.239 347.641 

  15 – Turvo/Grande 15.925 1.318.280 

Fonte: São Paulo (2005) e Seade (2021a), elaborado por SIMA/CPLA (2021). 
 

A Bacia Hidrográfica do Rio Tietê destaca-se com mais de 31,6 milhões de habitantes (71% da 
população paulista) e abrangência de quase 30% do território estadual. Estão inseridas na região 
duas das mais importantes UGRHIs do estado: a do Alto Tietê e a do Piracicaba/Capivari/Jundiaí, 
que, além de serem as mais populosas, são marcadas pela diversificação de suas atividades 
econômicas. 
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Unidades Hidrográficas de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) 

 
Cada UGRHI é composta por diversos municípios, sendo que um determinado município pode estar 
inserido em mais de uma UGRHI, já que a divisão não é definida pelo limite territorial municipal, mas 
sim pelo divisor de águas. Nesses casos, o município é considerado pertencente à UGRHI em que 
sua sede se situa. 

A seguir são apresentados alguns dados de cada uma das 22 UGRHIs do estado com o intuito de 
caracterizá-las de uma forma geral quanto aos seus aspectos demográficos, econômicos, sociais e 
ambientais. Fontes diversas foram utilizadas para compor os quadros, tais como: Fundação Sistema 
Estadual de Análise de Dados (SEADE, 2021a, 2021b), Emplasa (EMPLASA, 2019), Ministério do 
Trabalho e Emprego – MTE (MTE, 2014), Pesquisa da Pecuária Municipal – PPM, Produção Agrícola 
Municipal – PAM, Produção da Extração Vegetal e da Silvicultura – PEVS (IBGE, 2014), Secretaria 
de Agricultura e Abastecimento (SAA/CATI/IEA, 2008), Plano Estadual de Recursos Hídricos (SÃO 
PAULO, 2005), Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM (DNPM, 2016), Secretaria de 
Turismo (SETUR, 2021), Fundação Florestal (FUNDAÇÃO FLORESTAL, 2021), Coordenadoria dos 
Parques Urbanos (SIMA/CPP, 2021), Ministério do Meio Ambiente (MMA, 2021), Fundação Instituto 
de Terras de São Paulo – Itesp (ITESP, 2021) e Fundação Nacional do Índio – Funai (FUNAI, 2021). 
Os indicadores de estado da qualidade ambiental disponíveis para cada bacia podem ser verificados 
no capítulo “Diagnóstico Ambiental”. 
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FIGURA 2.3 
UGRHI 01 
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CARACTERÍSTICAS GERAIS DA UGRHI 01 

UGRHI 01 - Mantiqueira   

Os três municípios que compõem a UGRHI integram a Região Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte e a 
Macrometrópole Paulista. A bacia é caracterizada pela presença de diversas Unidades de Conservação e devido às 
características físicas, geomorfológicas e climáticas, predominam na região atividades relacionadas ao comércio, turismo 
e lazer, principalmente do setor hoteleiro e gastronômico no município de Campos do Jordão, que possui 74% da população 
da bacia. Os sítios urbanos são compostos, em sua maior parte, por topografia com fortes declives, que, somados à ação 
antrópica, potencializam a ocorrência de deslizamentos. 
 
A atividade agrossilvipastoril, embora não tenha relevância quando comparada à produção do estado, destaca-se pela 
truticultura. A exploração de água mineral é outra atividade com predominância na UGRHI, principalmente em Campos do 
Jordão. 

Municípios com sede na UGRHI   

Campos do Jordão, Santo Antônio do Pinhal e São Bento do Sapucaí 

Número de municípios Área de drenagem 

3 (0,5% do estado) 675 km² (0,3% do estado) 

População 2020 Disponibilidade Hídrica per capita 2020 

67.276 (0,2% do estado) 10.312,62 m³/ano/hab. 

PIB 2018 (em mil reais) Valor Adicionado 2018 (em mil reais) 

R$ 1.561.737,11 (0,1% do estado) R$ 1.472.081,09 (0,1% do estado) 

  Serviços 88,2%; Indústria 9,5%; Agropecuária 2,3% 

Unidades de Conservação nos municípios com sede na UGRHI 

Estadual: APA Campos do Jordão; APA Sapucaí Mirim; MONA Pedra do Baú; PE Campos do Jordão; PE Mananciais de 
Campos do Jordão; RPPN Fazenda Renópolis; RPPN Sítio São Joaquim I 

Federal: APA Serra da Mantiqueira 

Turismo   

Estâncias Turísticas: Campos do Jordão, Santo Antônio do Pinhal e São Bento do Sapucaí 

Circuito Mantiqueira: Campos do Jordão, Santo Antônio do Pinhal e São Bento do Sapucaí 
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FIGURA 2.4 
UGRHI 02
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Legislação e Normativas Consultadas 

 
BRASIL. Decreto nº 4.519, de 13 de dezembro de 2002. Dispõe sobre o serviço voluntário em 
unidades de conservação federais, e dá outras providências. Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/legislacao. Acesso em: set. 2021. 

BRASIL. Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002. Regulamenta artigos da Lei nº 9.985, de 
18 de julho de 2000, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza – SNUC, e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4340.htm. Acesso em: set. 2021. 

BRASIL. Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008. Dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo administrativo federal para apuração destas 
infrações, e dá outras providências. Disponível em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao. Acesso 
em: jul. 2021. 

BRASIL. Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010. Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos 
Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências. Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/legislacao. Acesso em: jul. 2021. 

BRASIL. Decreto nº 9.406, de 12 de junho de 2018. Regulamenta o Decreto-Lei nº 227, de 28 
de fevereiro de 1967, a Lei nº 6.567, de 24 de setembro de 1978, a Lei nº 7.805, de 18 de julho 
de 1989, e a Lei nº 13.575, de 26 de dezembro de 2017. Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/. Acesso em: jul. 2021. 

BRASIL. Decreto nº 9.407, de 12 de junho de 2018. Regulamenta o disposto no inciso VII do § 
2º e no § 5º do art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990. Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/legislacao. Acesso em: jul. 2021. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal brasileiro. Disponível 
em: http://www4.planalto.gov.br/legislacao. Acesso em: jul. 2021. 

BRASIL. Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967. Dá nova redação ao Decreto-lei nº 
1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de Minas). Disponível em: 
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/. Acesso em: jul. 2021. 

BRASIL. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Instrução 
Normativa Ibama nº 10, de 20 de setembro de 2011. Disponível em: 
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/fauna/sispass/2018-01-08-IN.10.11.alterada-pela-IN-
14.17.pdf. Acesso em: ago. 2021. 

BRASIL. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Instrução 
Normativa Ibama nº 03, de 31 de janeiro de 2013. Decreta a nocividade do Javali e dispõe 
sobre o seu manejo e controle. Disponível em: 
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/IBAMA/IN0003-310113.pdf. Acesso em: ago. 
2021. 

BRASIL. Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. Instrução 
Normativa Ibama nº 07, de 30 de abril de 2015. Institui e normatiza as categorias de uso e 
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